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ESCLARECIMENTOS SOBRE O ESTUDO DA POSSE
Matheus Góes Santos

RESUMO
O presente artigo está dividido em cinco tópicos de exame. Os dois primeiros têm por objetivo assentar as premissas do estudo da posse. Malgrado o tema tenha sido objeto de estudo por tantos doutrinadores de todas as épocas, encontram-se dificuldades quanto aos contornos do instituto. Fez-se, então, um intróito elucidando concisa e objetivamente os aspectos semânticos do termo e a sua valoração na Ciência Jurídica.  Após, foi apresentado um breve panorama das teorias sobre a posse.
Na seqüência, é proposta uma classificação da posse lastreada nas causas jurídicas do instituto, sendo esclarecidas algumas hipóteses do exame decorrentes. Destacam-se, por fim, palavras sobre os efeitos da posse e aspectos probatórios dela, corrigindo e aprimorando conceitos concernentes a estes temas.
PALAVRAS-CHAVE
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ABSTRACT

The present article is separated in five exam topics. The first and the second intend to formulate premises for a possession study. In spite of the theme had been object of study by so many scientists of all epochs, it remains difficulties at the exam developed about this institute. So, an introduction was elaborated elucidating semantics aspects of the word and its appreciation for the Science of Law. Next, it was explained compactly some theory about the theme possession.

Thereafter, it was proposed a classification concerning the theme, based on possessions juridical causes, explaining too some hypotheses. It was made salient the possessions effects and probatory aspects, revising and ameliorating concepts. 
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1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
Posse, para o estudo desenvolvido na Ciência do Direito, é palavra plurívoca. Essa constatação é de fundamental importância para assentar as premissas idôneas ao alcance dum caminhar lógico-jurídico.

A não percepção de mais de um significado emprestado a esse vocábulo foi obstáculo à intelecção dos juristas que perfilhavam o caráter meramente fático da posse. Para os romanos, esse obstáculo não havia. Distinguiam a posse como causa facti, denominando-a, e.g., de corporis facti est, e como direito, empregando a expressão jus possessionis
.

É consabido que há fatos que o Direito lhes empresta relevância; outros há que nem desperta a atenção do Ordenamento. São, respectivamente, os fatos jurídicos e os meros fatos. Aqueles, por serem relevantes, subsumem-se a uma norma jurídica preestabelecida, pelo que se pode extrair conseqüências jurídicas. Note-se, neste diapasão, que estas – as conseqüências – não são imanentes nem à norma, abstratamente prevista, muito menos aos fatos
, que ocorrem por força volitiva humana ou da natureza. No dizer de Pontes de Miranda, a conseqüência jurídica seria a eficácia jurídica, que “provém da juridiscização dos fatos (= incidência da regra jurídica sôbre os fatos, tornando-os fatos jurídicos)”
.
Assim é que faz necessário distinguir essas duas facetas que se apresentam quando o jurista se depara com o estudo da posse: a posse como um fato e a posse como um direito. A grande dificuldade que se agigantava àquele que não reconheceu a multivocidade do termo era a de diferenciar o que já era distinto por sua própria natureza. 
É perceptível ao leigo o significado da palavra posse, qual seja o de exercício de um poder sobre a coisa, normalmente com exclusividade. Singelamente, pode-se expressar esse conceito pela assertiva “eu possuo essa pedra”. Óbvio que o sujeito locutor se refere à posse como fato.

Fica fácil então perceber como a posse, noutra quadra, é considerada além dum fato, um direito. É que o Ordenamento Jurídico houve por bem regular, abstrata e hipoteticamente
, o fato posse. Assim, porque prevista a posse em norma que, quando aplicada ao fato (posse), desencadeia efeitos jurídicos, ela, posse, é um direito. Noutras palavras, a posse é um direito simplesmente porque se encontra prevista numa norma jurídica
. 
Não há qualquer dificuldade nisso. Tantos outros direitos o são por essa mesma razão: estar previsto numa norma jurídica. À guisa de exemplo tem-se o direito à reparação de danos que surge a partir dum fato no campo da vida que termina por lesar bem jurídico dum sujeito – fato danoso; e.g., abalroamento de automóveis. O direito ao adimplemento duma obrigação, decorre de um fato no campo da vida, tal como, v.g., a celebração de acordo de vontades em que um se obriga a uma prestação de construir uma casa e o outro a remunerar este facere. Prestado esse fazer, tem o outro não só o dever, mas o direito ao pagamento. O que prestou o fazer tem direito ao crédito. Numa outra nota exemplificativa, é lícito concluir que do nascimento do filho surgem para os pais direitos e deveres: direito a reclamá-lo de quem ilegalmente o detenha, dever de guarda e educação. 
De percepção cristalina é o aspecto de que, nos exemplos supracitados, os fatos jurígenos recebem do cientista nomes diferentes dos co-respectivos direitos que lhes afetam ou tutelam. A colisão de que resulta dano é afetada pelo direito à reparação, por força da regra de que a ninguém é dado causar dano a outrem. O direito ao adimplemento, bem assim como o direito ao crédito, tutela a situação de fato em que se evidencia um acordo de vontades - na espécie, um contrato.  Por último, o nascimento do filho afeta os pais com o direito de reclamá-lo.
Destarte, resta facilitada a cognição do estudioso que toma emprestado nomes diferentes ao fato e ao respectivo direito que lhe afeta ou tutela.

Na posse, que se relembre, é diferente. Fato e direito recebem mesmo nome. Assim é que o fato de um sujeito dispor fisicamente da coisa tal como faria o dono (ou seja, possuir a coisa) se subsume a uma regra de direito a qual prescreve que ele, sujeito, tem direito a se manter na posse da coisa, se atrapalhado o exercício (da posse) e a ser reintegrado na posse, se esbulhado. 
Estaria mais fácil se fosse corrente na linguagem jurídica o nomen iuris “direito à manutenção da disposição” ou “direito de dispor fisicamente”. É que tais institutos encontram guarida na locução “direito de posse”
, na qual “posse” significa dispor fisicamente da coisa tal como faria o dono. Quando o sujeito verbera que tem direito de posse, quer ele dizer que tem direito de dispor e continuar dispondo da coisa. Não passa em branco a qualquer cientista que, onde há direito, o Direito oferece meios – outros direitos – para a tutela daquele primeiro que fora violado. O Ordenamento não admite violações às suas prescrições; para tanto, instrumentaliza-se, propiciando ao afirmado titular dum direito os meios de tutela adequados.

A grande faceta do direito de posse é que a titularidade decorre, de regra, duma constante e permanente perduração duma situação de fato. A não percepção desta nota fará cair o estudo da posse ao nada. A ocorrência da situação de fato faz surgir o direito subjetivo (ex vi legis, por óbvio; não é por força do fato em si). A cessação do fato, todavia, não é idôneo a causar a perda do direito de posse de quem a titulariza, vez que o Ordenamento oportuniza ao esbulhado, v.g., a autotutela e o manejo, com êxito, da ação possessória adequada.

2. CONCEITO DE POSSE
Tão noticiada na doutrina é a existência de duas teorias sobre a posse: a Subjetiva, de Savigny, e a Objetiva, de Rudolf von Ihering.

Na lição de Orlando Gomes, para a Teoria Subjetiva, a posse resultaria da combinação de dois elementos: o corpus e o animus
. O primeiro significa o poder físico que o sujeito exerce sobre a coisa. O segundo, vontade de possuir como dono. Se inexiste animus, haveria, para Savigny, simples detenção
. 
A Teoria Objetiva dispensa a aferição do elemento intelectual (animus). Alvo de severas críticas, a verificação dessa intenção permeia de subjetivismo a noção de posse, trazendo inconvenientes de ordem prática. 

Ihering adota o critério da destinação econômica. Assim, pode-se reconhecer prima facie quem é ou não possuidor. Para o Professor de Direito Romano, a posse não é o poder físico, mas a exteriorização da propriedade
. 
Destarte, conforma-se o instituto da posse com inúmeras situações fáticas que reclamam a sua configuração, a fim de que sejam tutelados os direitos de sujeitos tais como usufrutuário, locatário, comodatário. Para a doutrina subjetivista, tais sujeitos estariam alheios ao regramento jurídico da posse, vez que seriam meros detentores.
Eis a terminante preleção do Professor Orlando Gomes:

A doutrina objetiva admite tranquilamente a posse por outrem, já que não existe a intenção de dono para que alguém seja possuidor. Permite, assim, o desdobramento da relação possessória como um processo normal, que resulta da diversidade de formas da utilização econômica das coisas. Consagra a divisão da posse em direta e indireta, admitindo a posse dupla, que, segundo Crome, se objetiva com tríplice finalidade: a de gozo, a de garantia e a de administração.

Mais consentânea com os baluartes lógico-jurídicos e com as respostas a serem oferecidas às situações do mundo dos fatos, a Teoria Objetiva difundiu-se nas legislações dos mais diversos países do ocidente.

No Brasil, o Código Civil assim configurou a posse:
Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade.
3. CAUSAS JURÍDICAS DA POSSE
Na definição positiva é considerado possuidor todo aquele sujeito que tem “de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade” (art. 1196, CCB). Nessa esteira, é possuidor quem ao menos usa a coisa, ou goza da coisa, ou dispõe da coisa (só cabe no caso de disposição putativa) ou, ainda, persegue-a (respectivamente, ius utendi, ius fruendi, ius abutendi, reivindicatio). Antes de tudo, cumpre registrar que o vocábulo dispor no texto legal é empregado no sentido de disposição da dogmática civilística construída à luz da autonomia da vontade. É dizer, dispõe-se da coisa ou do direito, na medida em que se permite alienar, renunciar, abandonar.
Vale anotar que não se cogita, por ora, das valorações que a lei empresta à posse (justa, injusta; de boa ou de má-fe); independentemente delas, valorações, aquele que exercita em nome próprio quaisquer dos poderes inerentes ao domínio ganha a qualidade de possuidor, titularizando o direito de posse. Assim é que, em linha de princípio, tem direito a ser mantido ou reintegrado
 na posse. Como tanto ocorre nas hipóteses cotidianas, da subsunção do fato à norma, exsurge o direito subjetivo.
Pode-se, nesta esteira, classificar a posse quanto à sua causa jurídica, podendo o ius possessionis se manifestar com lastro no ius utendi, ius fruendi, ius abutendi, ou, ainda, na reivindicatio.

O ius utendi, no ensinamento de Silvio Rodrigues, consiste no uso da coisa de acordo com a vontade do proprietário, bem como na exclusão de estranhos de igual uso.
 O mero uso, pois, tem o condão de realizar a hipótese prevista no art. 1196 do Código Civil, outorgando titularidade do direito subjetivo à pessoa realizadora da situação fática de uso. Torna-se titular do direito de posse. Insta notar que essa é faculdade que mais ressalta a destinação econômica e social da coisa. Assim o faz aquele que habita o imóvel, abrigando a si e seus familiares.
Já o conteúdo do ius fruendi é a faculdade de obtenção dos frutos naturais e civis da coisa ou dos produtos
. A notícia deste instituto no mundo fático já se torna mais rara, quando apenas este é exercido (vale dizer, com ausência de quaisquer das outras faculdades do direito de propriedade). Muito dos casos em que presente está o ius fruendi é porque preexiste relação jurídica obrigacional ou algum direito real na coisa alheia; assim, respectivamente, o contrato cujo objeto seja a entrega de frutos e o usufruto. 
Pode-se lucubrar a situação em que o sujeito “A” retira periodicamente frutas das árvores de um terreno, como o faz normalmente um proprietário. Destarte, é possuidor, simplesmente porque realiza a norma gizada no art. 1196, CCB. Ainda que a colheita dos frutos seja clandestina, se toma notícia o proprietário e não promove o desforço in continenti, adquire a posse o ex-oculto. Daí que, se privado o possuidor da sua posse pelo proprietário de modo violento ou clandestino, sem a chancela legal, tem direito à reintegração na posse do imóvel. É que, em sede possessória, titulariza o direito aquele que tem melhor posse. À toda evidência, cessada a clandestinidade e consolidada a posse, o mero possuidor está, em matéria possessória, com melhor direito que proprietário que, anteriormente esbulhado, torna-se esbulhador.
Por ius abutendi entende-se o direito de dispor da coisa, podendo aliená-la
. Não tem o direito de abusar da coisa; a significação no direito positivo é outra. Dispõe-se sem violar os preceitos da regra a qual afirma que deve ser exercido cada direito nos limites de sua função social. 
A análise aqui há de ser assaz detida. Não pode o intérprete infligir à literalidade da norma o cotejo com o instituto da posse. Chegar-se-ia à absurda conclusão de que um instituto de direito civil teria o condão de imantar algo antijurídico de juridicidade. Tratar-se-ia de uma falácia; veiculada pelo desatento estudioso, não pelo Ordenamento. O Direito é um só. Ou algo é jurídico ou repugna ao Direito. Vejamos.
Ninguém transmite mais direitos do que tem. Não pode, então, um sujeito avocar para si a qualidade de transmitente de direito de que não é titular. Apenas se transmite algo que já se encontra perfeito e acabado na esfera jurídica de alguém. Assim é que, se um sujeito “A” (nem possuidor nem dono de coisa alguma
) cisma de haver transmitido um bem a terceiro (ou a posse desse bem), nem por isso terá ele, “A”, praticado atos materiais idôneos a titularizar o direito de posse sobre o objeto da transferência. A prática de atos no mundo fático, nesse quilate, afigura-se o delito de estelionato
, não de meio idôneo à aquisição da posse. Apenas o fato da disposição não enseja aquisição da posse para o disponente. A exceção é quando há disposição putativa. Nesta é possível a aquisição da posse, vez que, não havendo antijuridicidade, o sujeito prática atos que se revelam exercício de poderes inerentes ao domínio.
Como salientado, não se faz possível o confronto das definições positivas de posse e propriedade (art. 1.196 e art. 1.228, ambos do CCB), quanto ao direito de dispor. Esse é um dos problemas quando o legislador investe-se na missão de promover definições de institutos. A lei tem de prever hipóteses contendo as instituições de direito; não as definições. Destas cuidam os cientistas. A fixação de conceitos em normas legislativas tem a “vantagem” da dita “interpretação autêntica”. Em muitos casos, porém, permuta-se (com desvantagem) Ciência Jurídica por Segurança Jurídica. Daí é que cabe ao escrupuloso intérprete corrigir as incoerências. Afinal, o sistema não admite contradições; esta, sim, reside na mente dos desidiosos.
Também de escasso comento é o exercício da reivindicatio
 por quem não é titular de direito real ou obrigacional. Puramente acadêmica se revela a hipótese em que um sujeito “A” esbulha “B” da posse dum imóvel. Um sujeito “C”, que possuiu o imóvel antes de “B”, cientifica “A” verbalmente ou por escrito (dispensando a via judicial) de que ora está a reaver a coisa – afirmando ser o legítimo possuidor / proprietário (conquanto não o seja) – e que irá fazer valer o seu “direito” de qualquer maneira. 
Perceba-se que o direito de reaver a coisa não é previamente titularizado por “C”; mas passa a sê-lo por força da circunstância fática, consubstanciada no exercício da reivindicação. Conclusão mais adequada à lógica-jurídica não há. Pense-se num sujeito que pisa num punhado de terra e diz: “tenho direito a usar essa coisa e dela extrair os frutos civis e naturais, malgrado dono não seja”. Este profeta não titulariza, previamente, direito algum; qualifica-se com a posição jurídica ativa, quando, de fato, usa e colhe (embora sem prévia chancela do Ordenamento). 
A transitividade do momento em que se reclama a coisa para si não pode ser obstáculo ao raciocínio do cientista. Nesse diapasão, apura-se maior abstração que nos outros casos, uma vez que as situações fenomênicas são menos recorrentes quanto ao exercício da reivindicatio. Com efeito, não se fará o exercício da posse lastreado na reivindicação por meio de demanda judicial, vez que o Poder Judiciário não irá tutelar algo que ainda não se concebe como direito
.
Com a clareza tão peculiar de raciocínio, ensina San Tiago Dantas, tomando como referência o Código Civil de 1916:
Não se precisa indagar, para conferir a qualidade de possuidor, do motivo em virtude do qual alguém exerce poderes sobre a coisa. Se estes poderes são daqueles inerentes ao domínio, não se tem dúvida em reconhecer na pessoa que os exerce a qualidade de possuidor.

Em arremate, localiza-se juridicamente em posição ativa aquele que exercita, em nome próprio, quaisquer dos poderes inerentes à propriedade (art. 1204, CCB), salvo quanto ao ius abutendi, cujas peculiaridades foram acima anotadas.
4. EFEITOS DA POSSE
Sob essa epígrafe, cumpre descer aos detalhes, por conta da profusão de conceitos no estudo da matéria.

Sendo certo que a violação a direito sofre sanção pelo Ordenamento, este há de se instrumentalizar de modo a reprimir a lesão e a ameaça desferidas contra bens jurídicos. Tem-se, destarte, um viés repressivo e um preventivo da tutela. Esta, por sua vez, pode ser jurisdicional ou privada. Ocorre que o Estado chamou para si o poder-dever de dirimir conflitos que pululem no seio da sociedade, com vistas ao alcance da paz social. Ninguém disso olvida. Excepcionalmente, a lei permite que possa o particular se valer de meios próprios para realizar a sua pretensão que, de regra, só seria satisfeita se encaminhada ao Poder Judiciário. Trata-se da autotutela. 
Isso não é apanágio de direitos específicos; qualquer direito há de ser tutelado pelo Ordenamento, sob pena de engodo lógico-jurídico. 

Mostra-se, então, incorreta a assertiva de que os interditos são efeitos da posse. Essa compreensão equivocada decorre duma visão imanentista do direito de ação que o vincula com o direito material. Da posição jurídica de possuidor se extrai como corolário lógico a titularidade de direitos, tais como a manutenção, reintegração, percepção dos frutos. Não é incognoscível essa idéia. Bem assim se pode concluir que, da situação jurídica do contraente que se obriga à entrega de dinheiro, surge a titularidade de direitos outros, quais sejam o direito ao pagamento, direito a resistir ao adimplemento nos casos legais
.

O que o possuidor tem são os direitos de posse, isto é, o plexo de direitos que decorrem do fato posse. Os interditos possessórios são procedimentos especiais previstos no Diploma Processual Civil, deferidos a quem alegue (frise-se, alegue) ser possuidor. Ser e alegar ser, é óbvio, são coisas distintas. Ao se utilizar dos interditos, exercita-se o direito de ação, que em nada se assemelha ao direito de posse.
Nesse passo, merece comento, outrossim, a autotutela. Ela também não decorre da posse. Ela apenas foi prevista, de forma excepcionalíssima, como modo de tutela do direito de posse. Quem está no exercício manso e pacífico da posse tem direito a ser segurado de violência iminente, nela mantido ou reintegrado, consoante as situações grafadas no art. 1.210 do Código Civil
. No parágrafo primeiro deste dispositivo é que está agasalhada a autotutela. Optou o legislador, na espécie, em permitir uma proteção à posse mais urgente, efetiva e adequada. Não exigiu que o possuidor deduzisse pretensão em juízo para a sua satisfação. 
Cuida-se de técnicas de tutela de direitos
, não de conseqüências do direito material. Essa técnica também é utilizada em outros casos, v.g., direito de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis (art. 1.219, CCB). Se dispositivo legal não houvesse, configurar-se-ia crime, que, em linha de princípio, seria o de exercício arbitrário das próprias razões (art. 345 do Código Penal).
Outro aspecto que merece atenção é a usucapião. Usucapião, é cediço, revela-se um modo de aquisição da propriedade pelo exercício prolongado da posse, preenchidos os requisitos estatuídos em lei. Quando se supõe que a diferença terminológica vem a calhar com a intelecção dos acadêmicos, eis que surge a decepção. Ao revés, brota novo baralhamento. Usucapião não é efeito da posse. A hipótese legal consistente no instituto da usucapião simplesmente só se realiza, repita-se, com o exercício prolongado da posse, preenchidos os requisitos estabelecidos em lei. Não existe direito à usucapião decorrente da posição jurídica de possuidor. 
É fácil notar. Os exemplos mais singelos são os que mais aclaram: um homem não tem direito a exigir duma mulher o coito para a procriação, com o fito de se consagrar com o idílico status paterno. Bem assim não pode uma das partes num negócio prever em cláusula ou exigir que não se opere a novação. No primeiro caso, o direito à intimidade e a dignidade da pessoa humana impedem o intento do bravio. No segundo, a lei civil dispensa a prévia convenção das partes para a configuração (ou não) do instituto da novação. Opera-se, independentemente da despudorada vontade das partes.
A usucapião apenas decorre da situação de fato que se amolda ao quanto previsto em lei, atribuindo ipso iure um acréscimo no patrimônio do usucapiente. Não tem direito o possuidor a exigir de qualquer um o término do prazo estabelecido legalmente para a aquisição da propriedade. Ou ele experimenta esse fato no campo da vida, ou não se perfaz o instituto. Aqui, o exercício da posse pode ensejar a usucapião; alhures, ensejou a titularidade do direito de posse.
5. ASPECTOS PROBATÓRIOS
O fato da posse, valorado que é pelo Direito, extrema-se de outros não pela sua natureza, isto é, pelo que se lhe apura intrinsecamente. É fato como qualquer outro, em nada se diferenciando dos demais. O atributo bastante diferenciador dos demais fatos é a nota toda especial que o Direito lhe empresta para a realização da norma.
Veja-se a lição do eminente Professor Rudolf von Ihering:
Em todos os outros direitos, - e podem citar-se a título de exemplo, como principais a propriedade e a obrigação, - o direito separa-se desde o instante de seu surgimento, do fato que lhe deu origem, como por exemplo, da tradição, da ocupação, do contrato, do delito; o fato transforma-se imediatamente em passado, somente persistindo suas conseqüências. Na posse, ao contrário, a manutenção da relação de fato é a condição necessária para o direito à proteção: o possuidor não tem um direito, senão quando e enquanto possui. Em outras palavras: em todos os outros direitos o fato é a condição transitória do direito; na posse é a condição permanente.

...
na posse: o direito nasce com o fato e desaparece com ele; não existe senão quando e enquanto existir o fato.

Com efeito, a verificação da ocorrência do fato ganha apanágio especial na instrução probatória. Não se pode, todavia, dizer que, no Direito brasileiro, o direito nasce com o fato, com ele desaparecendo. Assim não fosse, o esbulhado não poderia sair vencedor duma demanda de reintegração de posse. Note-se que o esbulhado não exerce, enquanto tal, quaisquer dos poderes inerentes à propriedade, razão pela qual não é acertado falar-se aqui em possuidor. É esbulhado.

Praticado o esbulho, cumpre ao despojado provar fato pretérito. Não difere em nada da instrução probatória que se dá, e.g., numa ação de ressarcimento de danos, na qual se pesquisa a ocorrência fato danoso. Este fato já cessou, perdurando apenas eventuais conseqüências. Assim a prova da posse quando dum esbulho. É incumbência do autor provar que tinha (pretérito) a posse.
Quanto à ameaça e à turbação, tem-se outra perspectiva. 

Praticada a ameaça, o ajuizamento da demanda é utilizado, quando o acionante deseje reprimir a prática de um ato ilícito. Na espécie, ilícito possessório. Trata-se de tutela inibitória
. O fim colimado é assegurar a incolumidade do bem jurídico posse de que o autor alega ser titular. Cabe o interdito proibitório quando o possuidor tenha justo receio de ser molestado em sua posse. Possuidor, frise-se. Aqui, há de ser provada posse atual.  
Não é correto afirmar, contudo, que tem direito ao interdito proibitório quem tem posse atual e tenha sofrido ameaça. Em verdade, qualquer um tem direito ao interdito, mas só o possuidor atual que tenha sofrido ameaça terá direito a um provimento jurisdicional favorável. 

Quem possui a coisa tem o direito de não ser molestado em sua posse. A simples ameaça de esbulho ou turbação tem o condão de ofender o bem jurídico posse. Aliás, qualquer bem jurídico. Do contrário, teria que se admitir que o Ordenamento só oferece sanção a bem jurídicos lesados efetivamente. Apurar-se-ia um sistema jurídico anacrônico. A tutela preventiva ganhou destaque, desde cedo, no que concerne ao regramento da posse, reprimindo atos meramente ilícitos, posto não danosos em linha de princípio
.
Quem turba atrapalha, embaraça, o normal exercício da posse de outrem. Atrapalhar não é privar. Se privado está o exercício da posse num imóvel, por inteiro ou parcialmente, é caso de esbulho; não de turbação. Assim é que se, num terreno de cem metros quadrados, um sujeito “A” priva totalmente o sujeito “B” da posse de dez metros quadrados, foi o segundo esbulhado pelo primeiro, neste décimo de terreno. Turbação há, por exemplo, quando o sujeito passeia inoficiosamente pelo terreno alheio, ou, ainda, deposita entulhos em imóvel cuja posse não titulariza. 
Desejando um provimento judicial favorável, o autor que alega ter sofrido turbação deve provar a posse atual
. 
6. CONCLUSÕES
1. Posse é palavra plurívoca. Designa um fato e designa um instituto de direito. Como fato é a destinação que lhe empresta o sujeito, atuando tal como faz aquele que é titular do direito de propriedade. É direito simplesmente porque está previsto em norma jurídica.
2. No estudo dogmático, cabe ao jurista fazer o cotejo da posse com a propriedade, no que tange às definições positivadas no Código Civil. A prática de atos concernente às faculdades de proprietário tem o condão de fazer adquirir a titularidade do direito de posse.  Se assim é, vantajosa a classificação aqui proposta para a posse, levando em consideração a sua causa jurídica. O raciocínio se desenvolverá, pois, com correção e simplicidade. 
3. Os interditos possessórios, a autotutela e a usucapião não são efeitos da posse. Os dois primeiros revelam-se técnicas de tutela de direitos. A usucapião é aquisição da propriedade pelo exercício prolongado da posse, preenchidos os requisitos estatuídos em lei. A posse, aqui, é apenas um dos requisitos para a operacionalização da usucapião.
A posse tem peculiaridades no campo probatório. No esbulho, prova-se fato pretérito. Na ameaça e na turbação, prova-se posse atual. Esta, sim, proporcionará o reconhecimento judicial de um direito: o direito de posse. A perduração de uma situação de fato, aqui, enseja a existência do direito.
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� São fenômenos que se manifestam independentemente duma regra de Direito.
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� Como sói fazer o Ordenamento Jurídico com a quase totalidade das normas: legislativas, constitucionais...


� Percuciente a preleção de Pontes de Miranda, in verbis “A regra jurídica é a norma com que o homem, ao querer subordinar os fatos a certa ordem e a certa previsibilidade, procurou distribuir os bens da vida.”. MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Op. Cit., p.3.


� Locução que já ganhou o uso na Ciência do Direito e, felizmente, essa práxis não viola a precisão que se espera da terminologia científica. Para a agrura do estudioso do Direito, não raro se encontram expressões consagradas e de duvidosa cientificidade.


� GOMES, Orlando. Direitos Reais. 19ª ed. Atualizada / por Luiz Edson Fachin. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p.32.


� GOMES, Orlando. Op. Cit., p.32.


� IHERING, Rudolf von. Op. Cit., p. 56.


� GOMES, Orlando. Op. Cit., p.37.


� É incorreto, permissa vênia, falar que o possuidor tem direito aos interditos. Os interditos possessórios estão previstos no Código de Processo Civil, Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa. São procedimentos, não ações. Ademais, ação é direito que subsiste independentemente do direito material afirmado no instrumento da demanda. Qualquer um tem direito a manejar os interditos, não só os possuidores (malgrado indevidamente exercitado o direito de ação, ele subsiste. Para tanto, a lei processual impõe as sanções pertinentes). 


� RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: Direito das Coisas. São Paulo: Saraiva, 2003, p.77.


� RODRIGUES, Silvio. Op. Cit., p.78.


� RODRIGUES, Silvio. Op. Cit., p.78.


� O estudo ora desenvolvido se cinge ao direito de posse (que decorre da posse, como fato, o qual deve ser verificado anteriormente ao momento da transmissão do direito). O direito de posse, portanto, decorre da prática de fatos no campo da vida. A propriedade, mais fácil perceber, decorre de título, o qual é, todos sabem, prévio a transmissão do direito (de propriedade). 


� Art. 171, inciso I, Código Penal. É a figura especial do estelionato – disposição de coisa alheia como própria – a qual se subordina aos preceitos dele, estelionato. Lições inalcançáveis são encontradas em PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro, volume 2. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p.558.


� Quem reivindica a coisa, atua como se espera duma atuação do proprietário. A ordem jurídica também não veda esse consectário, como proíbe no ius abutendi.


� Analogamente, não se recorre à Justiça para começar a usar a coisa. Usa-se. Configurada a posse lastreada no uso da coisa, o Ordenamento disponibiliza meios de tutelar tal direito (de posse). 


� DANTAS, Francisco Clementino San Tiago. Programa de Direito Civil III: Direito das Coisas. Rev. do texto e anotações de José Gomes de Bezerra Câmara. Atualização de Laerson Mauro. Rio de Janeiro: Rio, 1979, p.49.





� Exceção de contrato não cumprido (art. 476, CCB)


� Art. 1.210. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação, restituído no de esbulho, e segurado de violência iminente, se tiver justo receio de ser molestado.


§ 1º O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se ou restituir-se por sua própria força, contanto que o faça logo; os atos de defesa, ou de desforço, não podem ir além do indispensável à manutenção, ou restituição da posse.


� Marinoni demonstra de modo percuciente a utilização de técnicas processuais, ipsis litteris: “Note-se que os procedimentos, as sentenças, os meios de execução e a possibilidade de antecipação são técnicas para a prestação da adequada tutela dos direitos”. MARINONI, Luiz Guilherme. Antecipação da Tutela. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p.33.


� IHERING, Rudolf von. Op. Cit., p.46.


� Marinoni, referenciando lição de Cristina Rapisarda, aduz: “a tutela inibitória pode ser classificada como uma tutela preventiva e específica. Preventiva porque voltada para o futuro; específica porque destinada a garantir o exercício integral do direito, segundo as modalidades originalmente fixadas pelo direito material.” MARINONI, Luiz Guilherme. Op. Cit., p.89, 90.


� É possível lucubrar hipótese em que a ameaça provoque dano, deixando de ser uma conduta que apenas repugna ao Direito. Tal é o caso duma ameaça dirigida ao possuidor de terra que vê o valor venal de sua propriedade despencar a um terço do quanto originário.


� O art. 927 do Código de Processo Civil prescreve que o autor tem de provar: “a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção;”








